PARECER Nº 293,   DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, 
SOBRE O  PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2005


De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005, cria a Região Metropolitana de Sorocaba, o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba e autoriza o Poder Executivo a instituir entidade de direito público, a constituir o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Sorocaba, e dá providências correlatas.



A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 11 a 20/10/05, não recebendo emendas ou substitutivos (fls. 15), tendo determinado, o Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, sua tramitação perante as Comissões de Constituição e Justiça; Assuntos Municipais; Assuntos Metropolitanos e Finanças e Orçamento (fls. 15-verso).



Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, e no seu âmbito de competência solicitou o encaminhamento de ofício à Secretaria de Economia e Planejamento, nos termos do artigo 6º da Lei Complementar Estadual nº 760, de 1º/8/94, para que os órgãos técnicos da Pasta se manifestassem acerca do objeto da propositura, nos termos do artigo 3º do mesmo diploma legal.



Cumpre-nos frisar, que a propositura em comento, enquanto de sua permanência na CCJ, recebeu as seguintes manifestações de apoio: Moções das Câmaras de Porto Feliz (fls. 20/21); Iperó (fls. 22/23); Capela do Alto (fls. 24/26); Alumínio (fls. 34/35); Ibiúna (fls. 36/39); Boituva (fls. 40/41); Salto (fls. 44/46); Salto de Pirapora (fls. 47/49); São Roque (fls. 50/52); Itu (fls. 87/88); Sorocaba (fls. 89/98 e 102/106); Piedade (fls. 99/100) e Votorantim (fls. 107/108), além do Senhor Prefeito do Município de Piedade (fls. 43).



Porém, esgotado o prazo regimental de tramitação naquela Comissão, foi nomeado pelo Senhor Presidente, Relator Especial em substituição à CCJ, o qual manifestou-se (fls. 111/118) favoravelmente ao PLC 33, de 2005.


Na seqüência, foi encaminhado à Comissão de Assuntos Municipais; entretanto, esgotado o prazo naquela Comissão sem manifestação, o Ilustre autor da proposição solicitou a nomeação de Relator Especial, tendo sido nomeado o então Deputado Mário Reali que exarou a manifestação de fls. 121, tendo sido exarado o despacho do Sr. Presidente desta Casa (fls. 122)  tendo sido expedido o Ofício SGP nº 9706, de 30 de novembro de 2006, sem que houvesse resposta do Executivo Estadual.



Tendo agora esta Parlamentar sido honrada com a nova designação como Relatora Especial em substituição à CAMU, e em face desse encargo, reiterado às fls. 124 a manifestação de fls. 121, após despacho de fls. 125 do Exmo. Sr. 1º Vice Presidente, no exercício da Presidência, foi expedido o Ofício SGP nº 6051, de 6 de agosto de 2009, tendo respondido agora o Poder Executivo Estadual, por meio da sua Secretaria de Economia e Planejamento, conforme documentos juntados às fls. 130/132, resumidamente, no seguinte sentido:



A SEP celebrou Termo de Cooperação Técnica com a Fundação SEADE e a EMPLASA, visando estudos buscando identificar, segundo informações contida na referida resposta, “...- através das dimensões demográfica, econômica, físico-territorial e ambiental e das funcionalidades urbanas – os fluxos que ocorrem entre os 645 municípios, suas características e relações de complementariedade com outras cidades, a evolução da mancha urbana no Estado, os pólos urbanos e suas áreas de influência e a hierarquia dos municípios paulistas.” e que, “Somente com a conclusão desse trabalho, será possível identificar quais áreas do Estado evoluíram, requerendo alteração do seu enquadramento na organização regional paulista e o desenho de novas institucionalidades para planejá-las e desenvolvê-las.”, ainda, que “No caso da região de Sorocaba, será possível verificar sua adequação às exigências do Artigo 3º da Lei Complementar nº 760, de 1994, para uma região ser considerada metropolitana, identificando se o agrupamento de municípios limítrofes proposto apresenta elevada densidade demográfica, significativa conurbação, funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade e especialização e integração sócio-econômica, exigindo para a execução das funções públicas de interesse comum, planejamento integrado e ação conjunta dos entes públicos nela atuantes. Assim, a emissão de parecer demonstrando se as características da região de Sorocaba se conformam às definidas nesse Artigo só será possível após o término desses estudos abrangentes para o Estado de São Paulo.”(os grifos são nossos)



A mencionada Lei Complementar nº. 760/2004, no “caput” do artigo 6º, determina que os projetos de lei complementar da natureza deste, aqui em discussão, “...deverão ser instruídos com parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão (hoje Secretaria de Economia e Planejamento) que demonstre a existência das características referidas...” no artigo 3º, que, segundo se depreende da informação acima prestada pela SEP, a emissão do referido “parecer”, depende dos estudos que estão sendo elaborados de forma conjunta entre aquela Pasta, o SEADE e a EMPLASA. 

Por outro lado, reza ainda, o inciso II, do Parágrafo único do referido artigo 6º, o seguinte:

                                 “Artigo 6º - ...

Parágrafo único – Os projetos de lei complementar que objetivarem a divisão do território estadual em unidades regionais deverão ser instruídos com:

...

II – resultado da audiência aos Municípios interessados.”


Dessa forma, entendemos s.m.j. que, quanto ao disposto no inciso II, do Parágrafo único do artigo 6º, da LC nº. 760/04 acima transcrito a instrução da presente proposição com o resultado da audiência aos Municípios interessados poderá e deverá ser feita por ocasião de sua tramitação perante as comissões de mérito, ou seja, na Comissão de Assuntos Municipais e Comissão de Assuntos Metropolitanos, por ausência de determinação legal expressa no sentido de que tal providência deva também ser efetuada pela Secretaria de Economia de Planejamento.



A Constituição Paulista estabelece em seu artigo 20, inciso XXI, o seguinte:

“Artigo 20 – Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:
...

XXI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da tribuição normativa de outros Poderes;”



Dessa forma, conforme bem asseverou o Ilustre Relator Especial em substituição à CCJ em seu Parecer de fls. 111/118, estaremos “restabelecendo a autonomia desta Casa como Poder autônomo, independente e apto para decidir acerca da iniciativa das leis complementares e ordinárias de caráter geral, assim como aquelas de iniciativa reservada da Assembléia Legislativa, sem a interferência do Executivo Estadual”.



Sendo assim, não vislumbramos quaisquer óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005, de autoria no Nobre Deputado Hamilton Pereira.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2005, com as seguintes propostas:



1ª - Seja expedido Ofício à Secretaria de Economia e Planejamento para que envie, para que seja anexado a esta proposição, o resultado dos estudos realizados entre aquela Pasta, o SEADE e a EMPLASA, por meio do Termo de Cooperação Técnica referido no documento de fls. 130/131, assim como a “Certidão” prevista no inciso I, do Parágrafo único do Artigo 6º, da Lei Complementar nº 760, de 1994, tão logo os estudos mencionados acima sejam concluídos;



2ª - Sejam realizadas nos âmbitos dos órgãos técnicos de mérito responsáveis pelo assunto tratado na presente proposição, ou seja, as Comissões Permanentes desta Casa, de Assuntos Municipais e de Assuntos Metropolitanos, as “audiências públicas aos Municípios interessados”, quais sejam, aqueles referidos no § 1º, do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar ora em discussão, nos termos do inciso II, do Parágrafo único, do artigo 6º da Lei Complementar nº 760/94. 



É nosso parecer.

a) Ana Perugini - Relatora Especial 

